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PARECERES PRÉVIOS SOBRE AS CONTAS PRESTADAS PELO PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 2016 

PARECERES PRÉVIOS SOBRE AS CONTAS PRESTADAS PELO PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 2016 

 

AO CONGRESSO NACIONAL 

 

Contas do Presidente da República 

Em cumprimento ao art. 71, inciso I, da Constituição Federal, o Tribunal de Contas da União 

apreciou as contas dos Presidentes da República relativas aos períodos de 1º de janeiro a 11 de maio e 

de 12 de maio a 31 de dezembro de 2016, com o objetivo de emitir os respectivos pareceres prévios. 

Nos termos do art. 36 da Lei Orgânica do TCU – Lei 8.443/1992, as referidas contas são compostas 

pelo Balanço Geral da União e pelo relatório sobre a execução dos orçamentos da União. 

Competência do Presidente da República 

Nos termos do art. 84, inciso XXIV, da Constituição Federal, compete privativamente ao 

Presidente da República prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro do prazo de sessenta dias 

após a abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao exercício anterior. Conforme o inciso II do 

mesmo artigo, compete ainda ao Presidente exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção 

superior da administração federal. 

Por seu turno, a competência para elaborar e consolidar o relatório sobre a execução dos 

orçamentos da União é do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU), por 

meio da Secretaria Federal de Controle Interno, de acordo com o art. 24, inciso X, da Lei 10.180/2001, 

c/c o art. 67, inciso V da Medida Provisória 782, de 31 de maio de 2017. 

Já a competência para elaborar e consolidar o Balanço Geral da União é da Secretaria do Tesouro 

Nacional do Ministério da Fazenda, de acordo com o art. 18, inciso VI, da Lei 10.180/2001, c/c o 

art. 7º, inciso VI, do Decreto 6.976/2009. 

Competência do Tribunal de Contas da União 

Em cumprimento ao seu mandato constitucional e legal, e conforme estabelecem o caput e o § 1º 

do art. 228 do Regimento Interno do Tribunal, o parecer prévio é conclusivo no sentido de exprimir: 

● Se as contas prestadas pelo Presidente da República representam adequadamente as posições 

financeira, orçamentária, contábil e patrimonial, em 31 de dezembro de 2016; 

● Se houve observância aos princípios constitucionais e legais que regem a administração 

pública federal, com destaque para o cumprimento das normas constitucionais, legais e 

regulamentares na execução dos orçamentos da União e nas demais operações realizadas com 

recursos públicos federais, em especial quanto ao que estabelece a lei orçamentária anual. 
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Além disso, o § 2º do mesmo dispositivo regimental estabelece a obrigatoriedade da elaboração 

de relatório contendo as seguintes informações: 

●  O cumprimento dos programas previstos na lei orçamentária anual quanto à legitimidade, 

eficiência e economicidade, bem como o atingimento de metas e a consonância destes com 

o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 

●  O reflexo da administração financeira e orçamentária federal no desenvolvimento 

econômico e social do país; 

●  O cumprimento dos limites e parâmetros estabelecidos pela Lei Complementar 101/2000 – 

Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

As auditorias realizadas com vistas à apreciação das Contas do Presidente da República para a 

emissão do parecer prévio observaram as Normas de Auditoria do TCU (NAT) e os Princípios 

Fundamentais de Auditoria Financeira da Organização Internacional das Entidades de Fiscalização 

Superior (Intosai). Essas normas exigem que os trabalhos de fiscalização sejam planejados e 

executados de modo a obter uma segurança razoável de que as Contas do Presidente da República 

estão livres de erros e irregularidades materialmente relevantes. 

Cabe ressaltar, contudo, que as Contas do Presidente representam a consolidação das contas 

individuais de ministérios, órgãos e entidades federais dependentes do orçamento federal. 

Considerando que essas contas individuais são certificadas e julgadas posteriormente, pode haver erros 

e irregularidades não detectados no nível consolidado que venham a ser constatados e julgados no 

futuro, em atendimento ao que dispõe o art. 71, inciso II, da Constituição Federal. 

Feitas essas ponderações, o Tribunal considera que as evidências obtidas são suficientes e 

adequadas para fundamentar as opiniões de auditoria que compõem os presentes Pareceres Prévios. 

Competência do Congresso Nacional  

De acordo com o art. 49, inciso IX, da Constituição Federal, é da competência exclusiva do 

Congresso Nacional julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República.  

Para tanto, nos termos do art. 166, § 1º, inciso I, da Constituição Federal, cabe à Comissão Mista 

de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO) examinar e emitir parecer sobre as contas 

apresentadas anualmente pelo Presidente da República. 

O parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas da União é um subsídio tanto para o parecer da 

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização quanto para o julgamento do 

Congresso Nacional. 
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1. Parecer Prévio sobre as Contas da Presidente da República (período de 1/1 a 

11/5/2016)  

O Tribunal de Contas da União é de parecer que as Contas atinentes ao período de 1º de janeiro a 

11 de maio de 2016, de responsabilidade da Excelentíssima Senhora Presidente da República, Dilma 

Vana Rousseff, estão em condições de serem aprovadas pelo Congresso Nacional com ressalvas. 

Opinião sobre o relatório de execução dos orçamentos da União 

Com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise sobre a execução 

dos orçamentos da União, conclui-se que, exceto pelos efeitos das ressalvas constatadas, foram 

observados os princípios constitucionais e legais que regem a administração pública federal, bem como 

as normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos da União e nas demais 

operações realizadas com recursos públicos federais, em especial quanto ao que estabelece a lei 

orçamentária anual. 

 

 

 

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves, em 28 de junho de 2017. 

 

Ministro Presidente Raimundo Carreiro 

Ministro Relator Bruno Dantas 

Ministro Walton Alencar Rodrigues 

Ministro Benjamin Zymler 

Ministro Augusto Nardes 

Ministro Aroldo Cedraz 

Ministro José Múcio Monteiro 

Ministra Ana Arraes 

Ministro Vital do Rêgo 
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Fundamentação do Parecer Prévio sobre as Contas da Presidente da República (1/1 a 

11/5/2016)  

Fundamentos para a opinião acerca do relatório sobre a execução dos orçamentos da União 

A descrição completa dos fundamentos para a emissão de opinião no relatório sobre a execução 

dos orçamentos da União consta nos capítulos 3 e 4 do Relatório sobre as Contas do Presidente da 

República. 

A partir da análise do relatório, devem ser ressalvadas as seguintes ocorrências mencionadas ao 

longo do documento: 

1. Contingenciamento de despesas discricionárias da União em montante inferior ao necessário 

para atingimento da meta fiscal vigente na data de edição do Decreto 8.700/2016, de 30/3/2016, 

amparado pelo Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias do 1º Bimestres de 

2016, contrariando o disposto nos arts. 1º e 9º da Lei Complementar 101/2000 e 55 da Lei 

13.242/2015 (item 4.1.2.2);  

2. Ausência dos requisitos legais definidos pelo art. 14, caput, e incisos I e II, da Lei 

Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Federal), e pelos arts. 113 e 114 da Lei 

13.242/2016 (LDO/2016), para concessão ou ampliação de benefícios tributários de que 

decorra renúncia de receita, como: projeção do impacto orçamentário-financeiro, acompanhada 

da correspondente demonstração de atendimento ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias, 

demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e 

não afetaria as metas dos resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 

orçamentárias, ou alternativamente, a indicação de medidas de compensação tributárias, além 

da fixação de vigência máxima de cinco anos, verificada quando da sanção das Leis 

13.243/2016, de 11/1/2016 e 13.257, de 8/3/2016, bem como da edição da Medida Provisória 

713, de 1/3/2016 (item 4.1.2.9); 

3.  Existência de divergências na apresentação das informações concernentes ao Plano Brasil Sem 

Miséria no âmbito dos relatórios divulgados pelo Poder Executivo, comprometendo o 

acompanhamento efetivo das ações vinculadas ao respectivo programa, o que não se coaduna 

com os princípios da publicidade (art. 37 da Constituição Federal), da transparência (art. 1º, § 

1º da LRF) e do acesso à informação (art. 7º da Lei 12.527/2011) (item 4.1.3); 

4. Falhas na confiabilidade e na qualidade de parcela significativa das informações de desempenho 

apresentadas na Prestação de Contas do Presidente da República 2016 referentes às metas 

previstas no Plano Plurianual 2016-2019 (item 3.2). 
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1.2 Parecer Prévio sobre as Contas do Presidente da República (período de 12/5 a 

31/12/2016) 

O Tribunal de Contas da União é de parecer que as Contas atinentes ao período de 12 de maio a 

31 de dezembro de 2016, de responsabilidade do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Michel Miguel Elias Temer Lulia, estão em condições de serem aprovadas pelo Congresso Nacional 

com ressalvas. 

2.1 Opinião sobre o relatório de execução dos orçamentos da União 

Com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise sobre a execução 

dos orçamentos da União, conclui-se que, exceto pelos efeitos das ressalvas constatadas, foram 

observados os princípios constitucionais e legais que regem a administração pública federal, bem como 

as normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos da União e nas demais 

operações realizadas com recursos públicos federais, em especial quanto ao que estabelece a lei 

orçamentária anual. 

1 2.2 Opinião sobre o Balanço Geral da União 

As demonstrações contábeis consolidadas da União, compostas pelos balanços Orçamentário, 

Financeiro e Patrimonial e pela Demonstração das Variações Patrimoniais, exceto pelos possíveis 

efeitos das distorções consignadas no relatório, refletem a situação patrimonial em 31/12/2016 e os 

resultados orçamentário, financeiro e patrimonial relativos ao exercício encerrado nessa data, de 

acordo com as disposições da Lei 4.320/1964, da Lei Complementar 101/2000 e das demais normas 

aplicáveis à contabilidade federal. 

 

 

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves, em 28 de junho de 2017. 

 

Ministro Presidente Raimundo Carreiro 

Ministro Relator Bruno Dantas 

Ministro Walton Alencar Rodrigues 

Ministro Benjamin Zymler 

Ministro Augusto Nardes 

Ministro Aroldo Cedraz 

Ministro José Múcio Monteiro 

Ministra Ana Arraes 

Ministro Vital do Rêgo 
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Fundamentação do Parecer Prévio sobre as Contas do Presidente da República (período 

de 12/5 a 31/12/2016)  

1.1 Fundamentos para a opinião acerca do relatório sobre a execução dos orçamentos da União 

A descrição completa dos fundamentos para a emissão de opinião no relatório sobre a execução 

dos orçamentos da União consta nos capítulos 3 e 4 do Relatório sobre as Contas do Presidente da 

República. 

A partir da análise do relatório, devem ser ressalvadas as seguintes ocorrências mencionadas ao 

longo do documento: 

1. Falta de comprovação, na Prestação de Contas do Presidente da República, acerca do 

cumprimento, no exercício de 2016, do percentual mínimo de aplicação de recursos destinados 

à irrigação nas regiões Nordeste e Centro-Oeste, bem como a projetos de irrigação que 

beneficiem agricultores familiares, conforme estabelecido no art. 42 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição Federal, e ausência de requisitos na Lei 

Orçamentária e no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi) que possibilitem 

verificar a observância da referida regra constitucional (item 4.1.1.7); 

2. Existência de divergências na divulgação das informações concernentes às desonerações 

tributárias instituídas em 2016 pelo Ministério da Fazenda, comprometendo a transparência 

perante a sociedade relativa a esses mecanismos, o que não se coaduna com os princípios da 

publicidade (art. 37 da Constituição Federal), da transparência (art. 1º, §1º da LRF) e do acesso 

à informação (art. 7º da Lei 12.527/2011) (item 4.1.2.9);  

3. Ausência dos requisitos legais definidos pelo art. 14, caput, e incisos I e II, da Lei 

Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Federal), e pelos arts. 113 e 114 da Lei 

13.242/2016 (LDO/2016), para concessão ou ampliação de benefícios tributários de que 

decorra renúncia de receita, como: projeção do impacto orçamentário-financeiro, acompanhada 

da correspondente demonstração de atendimento ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias, 

demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e 

não afetaria as metas dos resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 

orçamentárias, ou alternativamente, a indicação de medidas de compensação tributárias, além 

da fixação de vigência máxima de cinco anos, verificada quando da sanção das Leis 13.315, de 

20/7/2016, e 13.353, de 3/11/2016, bem como da edição da Medida Provisória 762, de 

22/12/2016 (item 4.1.2.9);  

4. Existência de divergências na apresentação das informações concernentes ao Plano Brasil Sem 

Miséria no âmbito dos relatórios divulgados pelo Poder Executivo, comprometendo o 

acompanhamento efetivo das ações vinculadas ao respectivo programa, o que não se coaduna 

com os princípios da publicidade (art. 37 da Constituição Federal), da transparência (art. 1º, § 

1º da LRF) e do acesso à informação (art. 7º da Lei 12.527/2011) (item 4.1.3); 

5. Ausência de publicação e encaminhamento ao Congresso Nacional da prestação de contas 

relativa à Copa das Confederações Fifa 2013 e à Copa do Mundo Fifa 2014, em 

descumprimento ao disposto no art. 29 da Lei 12.350/2010 (item 4.1.4.1); 
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6. Falhas na confiabilidade e na qualidade de parcela significativa das informações de desempenho 

apresentadas na Prestação de Contas do Presidente da República 2016 referentes às metas 

previstas no Plano Plurianual 2016-2019 (item 3.2). 

 

1.2 Fundamentos para a opinião sobre o Balanço Geral da União 

A descrição completa dos fundamentos para a emissão de opinião modificada sobre o Balanço 

Geral da União consta no Capítulo 5 do Relatório. A seguir estão elencados as principais distorções no 

exame efetuado sobre as demonstrações consolidadas: 

1. Superavaliação do ativo em R$ 131,8 bilhões, com registros que não satisfazem os critérios de 

reconhecimento de ativo (item 5.3.1, "i"); 

2. Distorções no ativo decorrente de créditos a receber e registro de imobilizado decorrente do 

programa Amazônia Legal (item 5.3.1, "ii"); 

Subavaliação do ativo em R$ 110,6 milhões decorrente de créditos a receber de títulos 

emitidos, porém não contabilizados. (item 5.3.1, "ii', "a"); 

Superavaliação do ativo em R$ 3,2 bilhões decorrente de glebas alienadas e não baixadas 

(item 5.3.1, "ii", "b"); 

3. Superavaliação do ativo em R$ 14 bilhões decorrente de classificação por estimativa de 

parcelamento de tributos (item 5.3.1, "iii"); 

4. Subavaliação do ativo em R$ 2,2 bilhões decorrente de falta de atualização monetária em 

contas diversas de crédito a receber (item 5.3.1, "iv"); 

Falta de atualização monetária dos créditos a receber de regularização fundiária, no 

montante estimado de pelo menos R$ 78 milhões (item 5.3.1, "iv", "a"); 

Falta de atualização monetária dos créditos a receber decorrentes de falta/irregularidade 
de comprovação – TCE, no montante estimado de pelo menos R$ 2,1 bilhões (item 5.3.1, 

"iv", "b"); 

5. Superavaliação do ativo em pelo menos R$ 26 bilhões decorrente de ausência de conta de 

ajuste para perdas em contas diversas de crédito a receber (item 5.3.1, "v"); 

Ausência de conta de ajuste para perdas referentes aos créditos a receber de regularização 

fundiária, em montante não estimado (item 5.3.1, "v", "a"); 

Ausência de conta de ajuste para perdas referente aos créditos a receber decorrentes de 
falta/irregularidade de comprovação – TCE, em montante estimado de R$ 9 bilhões (item 

5.3.1, "v", "b"); 

Ausência de conta de ajuste para perdas referentes a créditos parcelados, em montante 

estimado de R$ 17 bilhões (item 5.3.1, "v", "c"); 

Ausência de conta de ajuste para perdas para os créditos suspensos por decisão judicial 
inscritos em Dívida Ativa da União, de valor não estimado (item 5.3.1, "v", "d"); 

6. Superavaliação do ativo em R$ 3,1 bilhões decorrente de registro indevido de Adiantamento 

para Futuro Aumento de Capital (item 5.3.1, "vi"); 
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7. Subavaliação estimada no ativo imobilizado em R$ 227 bilhões pela não contabilização dos 

imóveis destinados à reforma agrária ou pela sua contabilização a valores abaixo do de 

mercado (item 5.3.1, "vii"); 

8. Superavaliação do ativo e passivo circulantes, no montante estimado de R$ 5,1 bilhões, 

decorrente da falta de baixa dos saldos das contas de 13º Salário-Adiantamento e 1/3 Férias-

Adiantamento (item 5.3.1, "viii"); 

9. Subavaliação do passivo em aproximadamente R$ 11,4 bilhões decorrente de erro na 

metodologia usada para cálculo da provisão para férias (item 5.3.1, "ix"); 

10. Superavaliação do passivo em R$ 42,2 bilhões decorrente de registro de depósitos 

compulsórios sem expectativa de realização (item 5.3.1, "x"); 

11. Subavaliação do passivo decorrente de não contabilização de provisão de ações judiciais, em 

valor não estimado (item 5.3.1, "xi"); 

12. Distorções na Conta de Patrimônio Social e Capital Social acima de R$ 7 bilhões (item 5.3.1, 

"xii"); 

13. Despesas do abono salarial de competência de 2015 registradas no exercício de 2016 e 

ausência de provisão para pagamento do abono de ano-base 2016 (item 5.3.1, "xiii"); 

14. Superavaliação da receita tributária decorrente de classificação inadequada de R$ 12,88 

bilhões na Conta Única do Tesouro Nacional (item 5.3.1, "xiv"); 

15. Contabilização incorreta de ativo não circulante como ativo circulante, no montante de R$ 137 

bilhões (item 5.3.2, "xv"); 

Não segregação em circulante e não circulante dos Créditos oriundos de Encargos de 
Capacidade Emergencial (ECE) e de Encargos de Aquisição de Energia Elétrica 

Emergencial (EAE), no montante estimado de R$ 159 milhões (item 5.3.2, "xv", "a"); 

Não segregação em circulante e não circulante dos créditos a receber decorrentes de 

falta/irregularidade de comprovação – TCE, no montante estimado de R$ 14 bilhões 
(item 5.3.2, "xv", "b"); 

Não segregação em circulante e não circulante dos créditos a receber decorrentes de 

adiantamento de transferências voluntárias, no montante estimado de R$ 120 bilhões 
(item 5.3.2, "xv", "c"); 

Erro de classificação no registro de capitalização de valores de longo prazo em contas de 

curto prazo, no valor de R$ 2,5 bilhões (item 5.3.2, "xv", "d"); 

Classificação inadequada de R$ 15,38 bilhões dos empréstimos concedidos (item 5.3.2, 

"xv", "e"); 

16. Classificação indevida de bens dominiais em conta de bens especiais, no valor de R$ 16,4 

bilhões (item 5.3.2, "xvi"); 

17. Não reclassificação dos imóveis contidos no Plano Nacional de Desimobilização Anual do 

Instituto Nacional do Seguro Social (item 5.3.2, "xvii"); 

18. Classificação inadequada de R$ 14,65 bilhões no Patrimônio Social (item 5.3.2, "xviii"); 

19. Não classificação de R$ 26,89 bilhões de receitas de parcelamentos especiais (item 5.3.2, 

"xix"); 
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20. Remanejamento irregular do pagamento de R$ 40 bilhões de despesa da dívida pública (item 

5.3.2, "xx"); 

21. Classificação orçamentária incorreta do pagamento do resultado negativo do Banco Central do 

Brasil (item 5.3.2, "xxi"); 

22. Divergência entre o saldo da conta destinada ao cálculo do superávit financeiro e o valor 

apresentado no Balanço Patrimonial, no valor de R$ 2,2 bilhões (item 5.3.3, "xxiii").  
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3. Recomendações e alertas do Tribunal de Contas da União ao Poder Executivo 

Federal3.1 Recomendações 

3.1.1 Ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão que, em conjunto com os órgãos 
setoriais, revise as metas do PPA 2016-2019, quando do processo de revisão do Plano, com a 

finalidade de corrigir as distorções que ainda permanecem no atual formato de plano (item 
3.2). 

3.1.2  Ao Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União, em conjunto com  o 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e com os órgãos setoriais, que, na 
seção da Prestação de Contas do Presidente da República relativa ao desempenho das metas 

do PPA, apresentem e considerem os parâmetros esperados para cada meta no exercício (item 
3.2). 

3.1.3  Ao Ministério da Fazenda que mantenha atualizadas as informações publicadas relativas à 

instituição de desonerações tributárias por exercício, em atenção aos princípios da publicidade 
(art. 37 da Constituição Federal), da transparência (art. 1º, §1º da LRF) e do acesso à 

informação (art. 7º da Lei 12.527/2011) (item 4.1.2.9). 

3.1.4 Ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e ao Ministério do 
Desenvolvimento Social e Agrário, com base na Lei de Acesso à Informação (Lei 

12.527/2011) e no art. 3º da LDO 2016 (Lei 13.242/2015) combinado com o art. 3º da Lei 
13.249/2016 (PPA 2016-2019), que estabeleçam e divulguem critérios objetivos e uniformes 

para identificação de ações integrantes do Plano Brasil Sem Miséria, permitindo o 
acompanhamento preciso sobre a execução do programa e a devida prestação de contas do 
Presidente da República (item 4.1.3). 

3.1.5 Ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e ao Ministério da Educação, com 
base na Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011) e no art. 3º da LDO 2016 (Lei 
13.242/2015) combinado com o art. 3º da Lei 13.249/2016 (PPA 2016-2019), que estabeleçam 

e divulguem critérios objetivos que permitam a identificação das despesas orçamentárias que 
compõem o Plano Nacional de Educação, permitindo o acompanhamento preciso sobre a 

execução do programa e a devida prestação de contas do Presidente da República (item 4.1.3).   

3.1.6 Ao Poder Executivo, com base na Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011) e nos arts. 3º 
e 59 da LDO 2016 (Lei 13.242/2015), que, nas próximas edições da PCPR, demonstre que as 

justificativas apresentadas para a execução (quando inferior ao percentual de execução 
obrigatória) das programações incluídas ou acrescidas por meio de emendas de bancada 

estadual configuram impedimento de ordem técnica (item 4.1.3). 

3.1.7 Ao Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União que inclua, na Prestação de 
Contas do Presidente da República, análise sobre o cumprimento do disposto no art. 42 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal e adote medidas 
para aprimorar a produção, a consolidação e a divulgação de informações referentes à 

regionalização da despesa executada com projetos de irrigação (item 4.1.1.7). 

3.1.8 Aos Ministérios do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e da Fazenda que adotem 
medidas para aprimorar as informações referentes à regionalização da despesa relacionada à 

subfunção de governo irrigação no processo orçamentário e no Sistema Integrado de 
Administração Financeira (Siafi), de modo a permitir a averiguação do cumprimento do art. 

42 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição Federal 
(item 4.1.1.7). 
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3.1.9 À Casa Civil da Presidência da República, em conjunto com o Ministério da Fazenda e a 
Advocacia-Geral da União, que apresente, no prazo de 90 dias, plano de ação, contemplando 

um conjunto de medidas com vistas a incrementar a arrecadação de receitas referentes à 
Dívida Ativa da União, em consonância com o princípio da eficiência da administração 

pública, consubstanciado no caput do art. 37 da Constituição Federal de 1988 (item 4.1.2.10). 

3.1.10  À Secretaria do Tesouro Nacional que efetue análise sobre a natureza dos itens registrados a 
título de adiantamento de transferências voluntárias e adote as providências necessárias para o 

seu adequado registro de acordo com as normas de contabilidade (item 5.3.1, i). 

3.1.11  À Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário da Casa Civil da 

Presidência da República que adote as providências necessárias, a fim de possibilitar o devido 
registro dos ativos da União referentes aos créditos a receber decorrentes dos títulos  de 
domínio emitidos para regularização fundiária no âmbito do Programa Amazônia Legal, em 

observância aos itens 2.2.1 e 2.2.2 do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(item 5.3.1, ii, a). 

3.1.12  À Secretaria do Tesouro Nacional, à Secretaria do Patrimônio da União e à Secretaria 

Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário que, em conjunto, adotem as 
providências necessárias para que os imóveis já titulados sejam baixados do patrimônio da 

União, em convergência ao conceito de ativo, disposto nos itens 2.2.1 e 2.2.2 do Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (item 5.3.1, ii, b). 

3.1.13  À Secretaria do Tesouro Nacional, à Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário da Casa Civil da Presidência da República e ao  Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária que, em conjunto, adotem as providências necessárias para 

o desenvolvimento de metodologia e o reconhecimento dos encargos incidentes sobre os 
créditos oriundos de regularização fundiária, em observância à legislação aplicável e ao item 

4.3.2 do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (item 5.3.1, iv, a). 

3.1.14  À Secretaria do Tesouro Nacional que, no exercício de sua competência de órgão central do 
Sistema de Contabilidade Federal, oriente e adote as providências necessárias para que os 

encargos incidentes sobre os créditos a receber da União sejam devidamente apropriados 
pelos órgãos e entidades, conforme disposto no item 4.3.2 do Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público (item 5.3.1, iv, b). 

3.1.15  À Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário da Casa Civil da 
Presidência da República e ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária que 

adotem as providências necessárias, a fim de que os ajustes para perdas relativos aos créditos 
a receber de regularização fundiária sejam devidamente calculados e reconhecidos, em 

observância ao item 4.3.2 do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (item 5.3.1, 
v, a). 

3.1.16  À Secretaria do Tesouro Nacional que, no exercício de sua competência de órgão central do 

Sistema de Contabilidade Federal, alerte e oriente os órgãos e entidades acerca da necessidade 
de análise, controle e registro do ajuste para perdas estimadas, conforme disposto no item 

4.3.2 do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (item 5.3.1, v, b). 

3.1.17  Ao Incra, em conjunto com a Secretaria do Patrimônio da União e a Secretaria do Tesouro 
Nacional, que avalie a forma adequada para estabelecer o valor patrimonial e realizar a 

contabilização dos imóveis destinados à reforma agrária, nos termos do disposto no item 5.3.2 
do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (item 5.3.1, vii). 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 57655017.



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  TC 012.659/2017-7 
 

12 
 

3.1.18  Ao Incra que corrija a divergência de dados do quantitativo da área destinada à reforma 
agrária constante do Sipra e do seu acervo fundiário disponibilizado na internet, promovendo 

os ajustes que se fizerem necessários à completa exatidão da informação sobre a área dos seus 
bens imóveis (item 5.3.1, vii). 

3.1.19  À Secretaria do Tesouro Nacional que, no exercício de sua competência de órgão central do 

Sistema de Contabilidade Federal, alerte e oriente os órgãos e entidades acerca da necessidade 
de observar e adotar as rotinas contábeis previstas na Macrofunção Siafi 021142 – Folha de 

Pagamento (item 5.3.1, viii). 

3.1.20  À Secretaria do Tesouro Nacional que inclua no Manual Siafi, Macrofunção 021142 – Folha 

de Pagamento, orientação específica para o registro da provisão para pagamento do salário do 
período de férias, bem como dissemine essa orientação para as setoriais contábeis dos órgãos 
e entidades da União (item 5.3.1, ix). 

3.1.21  À Secretaria de Gestão de Pessoas e Relações do Trabalho no Serviço Público do Ministério 
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão que implemente os ajustes necessários para a 

regularização dos registros contábeis decorrentes da inclusão da provisão para pagamento do 
salário do período de férias (item 5.3.1, ix). 

3.1.22  À Secretaria do Tesouro Nacional que, em conjunto com a Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, adote providências para regularizar o saldo da conta de depósitos compulsórios, 
tendo em vista a ausência de expectativa de realização (item 5.3.1, x). 

3.1.23  À Secretaria do Tesouro Nacional que faça gestão junto às empresas públicas dependentes 

para corrigir as distorções apresentadas na conta de capital social, bem como institua rotinas 
de controle para garantir a correta classificação dos registros nas contas de consolidação (item 

5.3.1, xii). 

3.1.24  À Secretaria do Tesouro Nacional que:  

(a) acompanhe o fluxo de realização dos encargos registrados nas contas contábeis 

1.1.3.8.1.2.2.00 e 1.1.3.8.1.23.00 e, considerando que possuem montante e cronograma 
incertos e imprevisíveis, por sua situação de inadimplência, litígio judicial e, na maior parte 

dos casos, natureza pulverizada, realize estudos acerca da adequação do reconhecimento 
desses valores como ativos, em observância ao disposto nos itens 2.2.1 e 2.2.2 do Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público; e  

(b) uma vez considerada a pertinência do registro dos referidos encargos como ativos, proceda 
à devida segregação dos saldos em circulante e não circulante, em atenção ao insculpido no 

item 2.2.3 do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (item 5.3.2, xv, a). 

3.1.25  À Secretaria do Tesouro Nacional que, na qualidade de órgão central do Sistema de 

Contabilidade Federal, promova a atualização dos normativos contábeis pertinentes, bem 

como oriente os órgãos e entidades que possuem saldos registrados na conta contábil 

1.1.3.4.1.02.08 para que promovam a adequada segregação dos saldos em circulante e não 

circulante, conforme previsto no item 2.2.3 do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público (item 5.3.2, xv, b). 

3.1.26  À Secretaria do Tesouro Nacional que, por ocasião da publicação das demonstrações 

contábeis consolidadas da União relativas ao exercício de 2017, evidencie nos demonstrativos 

o acerto efetuado para correção da distorção gerada em 2016 pela classificação indevida de 

bens dominiais destinados à reforma agrária como se fossem de uso especial do Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (item 5.3.2, xvi). 
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3.1.27  Ao Ministério da Defesa, sob a coordenação da Casa Civil da Presidência da República, que  

adote as providências necessárias para o reconhecimento, a mensuração e a evidenciação 

contábil do passivo referente às pensões militares previstas na Lei 3.765/1960 (item 5.3.3, 

xxii, a). 

3.1.28  À Casa Civil da Presidência da República e ao Ministério da Defesa que, com vistas a garantir 

a transparência e a necessária previsibilidade de gastos, elabore as projeções de despesas 

orçamentárias com os militares inativos (reservistas e reformados), anualmente, para os 

próximos setenta e cinco anos, fazendo constar das notas explicativas das demonstrações 

contábeis consolidadas da União (item 5.3.3, xxii, b). 

3.1.29  Aos Ministérios da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicações, da Cultura, do Esporte e 

à Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário que tomem as 

medidas necessárias para reconhecer a depreciação dos seus bens móveis, nos termos do 

disposto no item 7.3 da parte II do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

(Procedimentos Contábeis Patrimoniais) (item 5.4.2). 

3.1.30  Ao Comando da Aeronáutica que oriente suas unidades sobre a necessidade do registro 

tempestivo da totalidade de seus bens móveis que estejam em processo de manutenção na 

conta contábil 1.2.3.1.1.08.04, de modo que seus demonstrativos financeiros reflitam 

fidedignamente a situação patrimonial de suas unidades gestoras, nos termos do item 3.10 da 

NBC TSP - Estrutura Conceitual (item 5.4.5). 

3.1.31 Recomendar ao Ministério do Planejamento, Casa Civil e Presidência da República que 

consolidem em normativo único todos os dispositivos editados sobre a estratégia 

governamental e seu monitoramento e avaliação, identificando claramente a forma de 

organização dos planos de longo, médio e curto prazos, com seus objetivos e metas, além do 

papel do centro de governo, dos ministérios setoriais, eventuais conselhos e comitês e da 

CGU na formulação, monitoramento e avaliação desses planos e das políticas públicas neles 

contidas, aproveitando, caso entenda viável, as conclusões do grupo de trabalho do TCU 

encaminhadas aos titulares das pastas (Declaração de Voto do Ministro Augusto Nardes). 

3.2 Alertas 

3.2.1 Alertar o Poder Executivo, com fulcro no art. 59, § 1º, inciso V, da Lei 
Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), acerca da ausência de atendimento 

ao disposto nos arts. 1º e 9º da Lei Complementar 101/2000 e 55 da Lei 13.242/2015 
(LDO/2016), em virtude do contingenciamento de despesas discricionárias da União em 

montante inferior ao necessário para atingimento da meta fiscal vigente na data de edição do 
Decreto 8.700/2016, de 30/3/2016 (item 4.1.2.2). 
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3.2.2  Alertar o Poder Executivo, com fulcro no art. 59, § 1º, inciso V, da Lei 
Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), acerca da ausência de atendimento 

aos requisitos legais previstos no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal e nos arts. 113 e 
114 da Lei 13.242/2016 (LDO/2016)  quando da proposição de ato normativo ou sanção de 

projeto de lei originário do Poder Legislativo, com vistas a concessão ou ampliação de 
benefícios tributários de que decorra renúncia de receita, a exemplo de: projeção do impacto 
orçamentário-financeiro, acompanhada da correspondente demonstração, atendimento ao 

disposto na lei de diretrizes orçamentárias, demonstração de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária e não afetaria as metas dos resultados fiscais 

previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, ou alternativamente, a indicação 
de medidas de compensação tributárias, além da fixação de vigência máxima de cinco anos, 
conforme constatado nos atos de sanção das Leis 13.243/2016, de 11/1/2016, 13.257, de 

8/3/2016, 13.315, de 20/7/2016, e 13.353, de 3/11/2016, e de edição das Medidas Provisórias 
713, de 1/3/2016, e 762, de 22/12/2016 (item 4.1.2.9). 

3.2.3 Alertar o Poder Executivo sobre a omissão na publicação e encaminhamento da prestação de 

contas ao Congresso Nacional relativa à Copa das Confederações Fifa 2013 e à Copa do 
Mundo Fifa 2014, em desrespeito ao disposto no art. 29 da Lei 12.350/2010 (item 4.1.4). 

3.3.4 Alertar o Poder Executivo, com fundamento nos arts. 14 e 15 da Lei 10.180/2001, acerca da 
possibilidade de o Tribunal de Contas da União emitir opinião adversa sobre o Balanço Geral 

da União, caso não sejam adotadas as medidas necessárias para a correção das distorções 
verificadas no conjunto das demonstrações contábeis consolidadas da União. 

 

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 28 de junho de 2017. 

 

 
 

Ministro BRUNO DANTAS 

Relator 
 

 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO BRUNO DANTAS 

Presidente Relator 

 

 
 

 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 

WALTON ALENCAR RODRIGUES BENJAMIN ZYMLER 

Ministro Ministro 

 
 
 

 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 

AUGUSTO NARDES AROLDO CEDRAZ 

Ministro Ministro 
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 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 

JOSÉ MÚCIO MONTEIRO ANA ARRAES 

Ministro Ministra 

 
 

 
 (Assinado Eletronicamente)   

VITAL DO RÊGO  

Ministro  
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RAIMUNDO CARREIRO BRUNO DANTAS 
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WALTON ALENCAR RODRIGUES BENJAMIN ZYMLER 

Ministro Ministro 

 

 
 

 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 

AUGUSTO NARDES AROLDO CEDRAZ 

Ministro Ministro 

 

 
 

 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 

JOSÉ MÚCIO MONTEIRO ANA ARRAES 

Ministro Ministra 
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VITAL DO RÊGO  

Ministro  
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